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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA. REAFIRMAÇÃO DA DER. INTERESSE 
DE AGIR. TERMO INICIAL. CITAÇÃO VÁLIDA. 
1. A jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de reconhecer 
o interesse de agir quando o direito do segurado à reafirmação da 
DER, pela implementação dos requisitos necessários à concessão 
do benefício previdenciário, ocorrer entre o encerramento do 
processo administrativo e o ajuizamento da demanda judicial. 
Precedentes.
2. "Preenchidos os requisitos para a obtenção do benefício após o 
requerimento administrativo e antes do ajuizamento da ação, 
o termo inicial deverá ser a data da citação válida" (AgInt no REsp 
n. 2.031.380/RS, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 18/5/2023.)
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 09 de dezembro de 2024.

 

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA. REAFIRMAÇÃO DA DER. INTERESSE 
DE AGIR. TERMO INICIAL. CITAÇÃO VÁLIDA. 
1. A jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de reconhecer 
o interesse de agir quando o direito do segurado à reafirmação da 
DER, pela implementação dos requisitos necessários à concessão 
do benefício previdenciário, ocorrer entre o encerramento do 
processo administrativo e o ajuizamento da demanda judicial. 
Precedentes.
2. "Preenchidos os requisitos para a obtenção do benefício após o 
requerimento administrativo e antes do ajuizamento da ação, 
o termo inicial deverá ser a data da citação válida" (AgInt no REsp 
n. 2.031.380/RS, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 18/5/2023.)
3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL contra decisão de minha relatoria, em que 

dei provimento ao recurso especial para determinar que os juros moratórios sejam 

devidos somente se ultrapassado o prazo de até quarenta e cinco dias para a autarquia 

previdenciária implantar o benefício reconhecido judicialmente (e-STJ fls. 510/514).

Em suas razões, a parte agravante sustenta, em apertada síntese, que 

não está presente o interesse de agir, pois o acórdão vergastado reconheceu o período de 

tempo de contribuição exercido pela parte autora após o encerramento do processo 

administrativo, ou seja, sem apreciação prévia do INSS.
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Ressalta que o presente caso não se amolda ao disposto no Tema 

995 do STJ, porquanto o referido tema afirma que o lapso temporal seria "entre o 

ajuizamento da ação e a entrega da prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias" 

enquanto nos presentes autos, "tem seu suporte material cronológico após o requerimento 

administrativo, mas antes do ajuizamento da ação" (e-STJ fl. 521), sendo que o termo 

inicial do benefício deveria ser contado a partir da citação.

Requer, assim, a reconsideração do decisum impugnado ou a sua 

submissão ao Órgão colegiado.

Intimada, a parte agravada não formulou impugnação.

Passo a decidir.

VOTO

Quanto ao termo inicial do benefício, não prospera a irresignação.

Registro que, não obstante tenha proferido entendimento no sentido 

da ausência de interesse de agir em recursos semelhantes ao presente, de que é exemplo o 

REsp 1.997.036/PR, a matéria controvertida foi objeto de debate no âmbito do colegiado 

da Primeira Turma desta Corte, na sessão de 22/08/2023, ocasião em que fiquei vencido.

Na referida assentada, prevaleceu o entendimento do Tribunal de 

origem no sentido de reconhecer o interesse de agir quando o direito do segurado 

à reafirmação da DER, pela implementação dos requisitos necessários à concessão do 

benefício previdenciário, ocorrer entre o encerramento do processo administrativo e o 

ajuizamento da demanda judicial.

O referido acórdão foi assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA ESPECIAL. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DE CONCESSÃO EM PERÍODO 
POSTERIOR AO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO E 
ANTECEDENTE À AÇÃO JUDICIAL. INTERESSE DE AGIR 
CARACTERIZADO. DESNECESSIDADE DE RENOVAÇÃO DA 
POSTULAÇÃO ADMINISTRATIVA. IMPOSSIBILIDADE 
DE REAFIRMAÇÃO DA DER PARA A DATA DE IMPLEMENTO. 
TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. CITAÇÃO VÁLIDA. PRECEDENTES. 
I - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Tema n. 350/STF, fixou 
orientação segundo a qual a concessão de benefícios previdenciários depende 
de prévio requerimento do interessado na seara administrativa, porquanto para 
configurar o interesse de agir é preciso estar caracterizada a necessidade da 
prestação jurisdicional para a satisfação da pretensão do autor. 
II - Havendo pedido de reconhecimento de tempo de contribuição, em relação 
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ao qual o INSS se insurgiu, forçoso reconhecer o atendimento ao princípio da 
necessidade, pois o indeferimento desse pedido dá causa à demanda judicial. 
III - A Primeira Seção, no julgamento dos Embargos de Declaração do Tema 
n. 995/STJ, deliberou pela impossibilidade de reafirmação da DER para a data 
de implemento dos requisitos de concessão quando o fato superveniente for 
posterior à propositura da ação. 
IV - Não se obstou a viabilidade de reconhecimento do direito à prestação 
previdenciária nessas hipóteses, apenas rechaçou-se a possibilidade 
de reafirmação da DER para a data de implemento dos requisitos 
correspondentes ao benefício, impondo-se a fixação do termo inicial na data 
da citação válida do INSS. 
V - Agravo interno parcialmente provido. (REsp n. 2.018.250/RS, Rel. Min. 
Gurgel de Faria, Rel. p/ Acórdão Min. Regina Helena Costa, julgado em 
22/08/2023, DJe de 31/08/2023).

Por essa razão, prestigiando o princípio da segurança jurídica e a 

missão de uniformizar a jurisprudência no âmbito da Primeira Turma, acompanho a 

orientação do Colegiado.

Na presente hipótese, o Tribunal de origem manifestou-se no 

sentido de que é possível o reconhecimento da reafirmação do requerimento 

administrativo em período anterior à demanda, em sintonia com a orientação firmada por 

esta Corte, mas concluiu que deve ser considerado como termo inicial do efeitos 

financeiros da aposentadoria o momento da citação.

Ocorre que, no caso de a implementação dos requisitos ocorrer 

antes do ajuizamento da demanda, os efeitos financeiros decorrentes da aposentadoria 

devem ter seu termo inicial fixado na citação, data em que a autarquia tomou ciência da 

pretensão de concessão do benefício mediante reafirmação da DER.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
INTERNO. REAFIRMAÇÃO DA DER. REQUISITOS PREENCHIDOS 
APÓS O INDEFERIMENTO ADMINISTRATIVO E ANTES DO 
AJUIZAMENTO DA AÇÃO. TERMO INICIAL. DATA 
DA CITAÇÃO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO. 
1. O Tribunal de origem reconheceu o direito da parte agravante ao benefício 
previdenciário, mediante a reafirmação da DER para data anterior ao 
ajuizamento da ação, a fim de, agregando tempo de contribuição, viabilizar o 
preenchimento dos requisitos para a concessão da aposentadoria por tempo de 
contribuição sem a incidência do fator previdenciário. 
2. No julgamento dos REsps 1.727.063/SP, 1.727.064/SP e 1.727.069/SP, 
submetidos ao rito dos repetitivos, Tema 995/STJ, esta Corte Superior de 
Justiça firmou o entendimento de que é possível o reconhecimento do direito 
ao benefício por fato superveniente ao requerimento. 
3. Hipótese em que, preenchidos os requisitos para a obtenção do benefício 
após o requerimento administrativo e antes do ajuizamento da ação, o termo 
inicial deverá ser a data da citação válida. 
4. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 2.031.380/RS, relator 
Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, 
DJe de 18/5/2023.).
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PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. REAFIRMAÇÃO DA DER. TERMO 
INICIAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Na espécie, a parte autora implementou os requisitos necessários à 
concessão do benefício após o requerimento administrativo, mas antes do 
ajuizamento da ação. 
2. É caso de se aplicar entendimento consagrado nesta Corte no sentido de 
que, na ausência do preenchimento dos requisitos necessários à obtenção de 
benefício previdenciário no momento do requerimento administrativo e, tendo 
sido reconhecido o direito por meio de posterior ajuizamento de ação judicial, 
o termo a quo do benefício será a data da citação válida. 
3. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.981.755/PR, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 24/10/2022, 
DJe de 3/11/2022.).

Assim, a manutenção do julgado é medida que se impõe.

Por último, deixo de aplicar a sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do 

CPC/2015 por não considerar manifestamente inadmissível ou improcedente o presente 

recurso.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 26/11/2024 a 02/12/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : MANOEL LUIZ CORREA LEITE
ADVOGADO : AUREO ARNALDO AMSTALDEN - SP223924

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - PEDIDOS GENÉRICOS RELATIVOS AOS 
BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - CONCESSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : MANOEL LUIZ CORREA LEITE
ADVOGADO : AUREO ARNALDO AMSTALDEN - SP223924

TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 02 de dezembro de 2024
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